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PROCESSUAL CIVIL. VÍCIO. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO DE
UM  DOS  DEMANDADO.  INVALIDADE  DA SENTENÇA.
NULIDADE.  RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. RETORNO
DOS  AUTOS  PARA  REGULAR  CITAÇÃO  DA  PARTE
CORRETA. APELO PREJUDICADO.

– “IV. Para a validade do processo é indispensável a citação
inicial  de  ambos  os  promovidos.” (art.  213  do  Código  de
Processo Civil)

–  Considerando  que  não  houve  a  citação  de  um  dos
demandados, impõe-se a decretação de nulidade de todos
os atos processuais.

–  A citação do segundo promovido é imprescindível para o
desenvolvimento válido do processo e que a sua falta não
convalesce nem com a coisa julgada.

V I S T O S

Cuida-se de Ação de Repetição de Indébito c/c Obrigação de Não Fazer,

proposta por José Ferreira Neves júnior em face da PBPREV – Paraíba Previdência e

do  Estado da Paraíba,  requerendo a suspensão e restituição de valores recolhidos a

título  de  contribuição  previdenciária  sobre  as  parcelas  que  não  integrarão  a  sua

aposentadoria.

Sobrevindo  a  sentença  (fls.  53/59),  a  Magistrada  de  base  julgou

parcialmente  procedente  a  demanda,  declarando  a  ilegalidade  dos  descontos



previdenciários incidentes sobre as gratificações previstas no art. 57, VII, da Lei 58/03, e

sobre o Plantão Extra, bem como condenou a autarquia demandada a restituir os valores

abatidos a tal título.

Ademais, determinou a remessa obrigatória dos autos a esta Corte, por força

do art. 475, do Código de Processo Civil de 1973.

Apelação Cível da PBPREV às fls. 65/78.

Contrarrazões não apresentadas, conforme certificado às fls. 81-verso.

Manifestação da Douta Procuradoria de Justiça às fls. 90/94, opinando pelo

desprovimento da súplica apelatória e pelo provimento parcial do recurso oficial.

É o que interessa relatar.

DECIDO

Como a decisão impugnada foi proferida sob a égide do Código de Processo

Civil  de  1973,  deve  a  presente  análise  ser  realizada  com apoio  no  mesmo diploma,

conforme orienta o art. 14 do Novo Código de Processo Civil, in verbis:

Art. 14.     A norma processual não retroagirá e será aplicável

imediatamente aos processos em curso, respeitados os atos

processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas

sob a vigência da norma revogada. (Grifo nosso).

Pois bem.

Analisando  os  autos,  verifica-se  que  a demanda  versa  sobre  pedido  de

suspensão  e  repetição  de  indébito  referente  às  contribuições  previdenciárias  sobre

vantagens  salariais  recebidas  pelo  promovente,  proposta  em face  da  PBPREV e  do

Estado da Paraíba.

Entretanto,  apenas  a  autarquia  previdenciária  foi  citada  para  apresentar



contestação.

Com efeito,  não obstante  a  ocorrência  do  equívoco,  a  ação seguiu  com

apresentação  de  defesa  apenas  da  parte  notificada  (fls.  30/49),  e  posteriormente

prolatação de sentença (fls. 53/59).

Sobreveio apelo da PBPREV – Paraíba Previdência, contudo este não há de

ser conhecido, haja vista a nulidade do processo, por falta de citação da Fazenda Pública

Estadual, também demandada

Todavia, concebo que a citação do segundo promovido é imprescindível para

o desenvolvimento válido do processo, sendo que a sua falta não convalesce nem com a

coisa julgada. Assim, de ofício, decreto a nulidade do processo, a partir da citação, a fim

de se providenciar um novo ato de comunicação, desta feita contra o Estado da Paraíba.

Nesse jaez, já se manifestou o Superior Tribunal de Justiça, in verbis:

PROCESSUAL  -  AÇÃO  PROPOSTA CONTRA  DOIS  RÉUS  -

FALTA  DE  CITAÇÃO  DE  UM  DOS  RÉUS  -  NULIDADE  DA

SENTENÇA - PROCLAMAÇÃO "EX OFFICIO" (CPC, ART. 267, §

3º). - É nulo o processo que se desenvolveu sem a citação de um

dos co-réus. - A nulidade do processo, pela falta de citação de

um dos demandados deve ser pronunciada "ex officio" pelo

Tribunal de apelação. (CPC, Art. 267, § 3º). (REsp 142.608/PB,

Rel.  Ministro  HUMBERTO  GOMES  DE  BARROS,  PRIMEIRA

TURMA, julgado em 22/09/1998, DJ 30/11/1998, p. 56) Grifei.

No mesmo sentido:

Com efeito,  AGRAVO DE INSTRUMENTO. CITAÇÃO VÁLIDA.

PRESSUPOSTO  DE  EXISTÊNCIA  DA  RELAÇÃO

PROCESSUAL. CITAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA REALIZADA

NO NOME DO REPRESENTANTE LEGAL.  PERSONALIDADE

DISTINTA  DO  SÓCIO.  NULIDADE.  A  citação  válida  é

pressuposto processual de existência do processo, uma vez que a

falta ou o vício no ato citatório impossibilita o réu de exercer o



direito  constitucionalmente  assegurado  da  ampla  defesa  e  do

contraditório, eivando o feito de nulidade e impedindo a formação

da  coisa  julgada.  Assim  sendo,  considerando  que  a  pessoa

jurídica possui personalidade jurídica distinta do sócio, a citação

realizada em nome da pessoa física do representante legal não

supre  a  ausência  de  citação  da  pessoa  jurídica.  Deve  ser

decretada a nulidade da citação e revogados os atos processuais

que foram praticados posteriormente, tendo em vista a existência

de vício no ato citatório, uma vez que não houve a correta citação

da empresa executada,  mas tão somente a citação da pessoa

física de seu representante legal, que sequer é parte no processo.

(TJMG;  AGIN  1.0079.07.369360-2/001;  Rel.  Des.  João  Cancio;

Julg. 29/01/2013; DJEMG 04/02/2013) Grifei.

Por  fim,  a  questão  ora  suscitada  não  padece  de  concessão  do  prazo

previsto no art. 932, parágrafo único, do novo CPC, conforme orientação do Enunciado

Administrativo nº 5, do Superior Tribunal de Justiça:

“Nos  recursos  tempestivos  interpostos  com  fundamento  no
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de
2016),  não  caberá  a  abertura  de  prazo  prevista  no  art.  932,
parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC.”

Por essas razões, anulo, de ofício, a sentença, bem como o processo, a

fim  de  que  se  proceda  a  citação  do  Estado  da  Paraíba,  dando-se  regular

processamento ao feito.

Apelo prejudicado.

P.I.

João Pessoa, 16 de agosto de 2016.

Desembargador José Ricardo Porto

RELATOR
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